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2013/Cível


NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. cédula de crédito bancário. CÓPIA AUTENTICADA POR CERTIFICADO DIGITAL. POSSIBILIDADE.
A cédula de crédito bancário devidamente digitalizada e registrada no Registro de Títulos e Documentos constitui título executivo extrajudicial hábil a embasar ação de execução, uma vez que é possível conferir a sua validade por meio de consulta ao site http://valida.rtdeletronico.com.br.

Apelação provida para desconstituir a sentença recorrida.

	Apelação Cível


	Décima Nona Câmara Cível

	Nº 70057217770 (N° CNJ: 0446404-83.2013.8.21.7000)


	Comarca de Rio Grande

	BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 


	APELANTE

	MARCELO CORDEIRO COUTO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento à apelação para desconstituir a sentença recorrida e determinar o prosseguimento do feito.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des.ª Mylene Maria Michel e Des. Eduardo João Lima Costa.
Porto Alegre, 11 de fevereiro de 2014.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Voltaire de Lima Moraes (RELATOR)
Trata-se de recurso de apelação interposto pelo BANCO SANTANDER BRASIL S/A, na ação de execução de título extrajudicial que move contra MARCELO CORDEIRO COUTO, em face da sentença que indeferiu a petição inicial e julgou extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, I, do CPC.

Em razões recursais, postula o apelante a reforma da sentença. Sustenta que o contrato constante dos autos é título executivo hábil a embasar a presente ação, uma vez que se trata de documento eletrônico assinado digitalmente por meio de certificado digital. Refere que o objeto da ação é uma cédula de crédito bancário, regulamentada por legislação especial (Lei nº 10.931/04) que, inclusive, não exige a assinatura de testemunhas (art. 28). Alega que de acordo com o artigo 10, da Medida Provisória nº 2.200-2, “os documentos eletrônicos assinados digitalmente com o uso de certificados emitidos no âmbito da ICP-Brasil têm a mesma validade jurídica que os documentos escritos com assinaturas autógrafas”. Requer o provimento do recurso, com o prequestionamento do artigo 219, do CC, art. 127, VII, da Lei nº 6.01573, artigos 28 e 29, da Lei nº 10.931/04 e artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2.

Acosta prova do respectivo preparo.

O executado deixou de oferecer contrarrazões, face à ausência de citação até o presente momento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Voltaire de Lima Moraes (RELATOR)

A apelação merece provimento.

A presente ação de execução de título extrajudicial está embasada em Cédula de Crédito Bancário – Confissão e Renegociação de Dívida (fls. 11/21) assinada digitalmente por meio de certificado digital.

Embora o exequente não tenha acostado aos autos a via original da cédula firmada pelas partes, trouxe documento eletrônico devidamente digitalizado e registrado no 1º Registro de Títulos e Documentos de Maceió-AL, sob nº 5007936.

Assim, tratando-se de cópia digitalizada, cuja autenticidade vem comprovada pelo certificado digital de fl. 21, sendo possível conferir a sua validade por meio de consulta ao site http://valida.rtdeletronico.com.br, resta suprida a ausência do documento original.

A respeito da matéria, os seguintes arestos desta Câmara:

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CÓPIA AUTENTICADA POR CERTIFICADO DIGITAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. PRELIMINAR REJEITADA. JUROS REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE DA TAXA PACTUADA. SENTENÇA MANTIDA. 1. Preliminar de carência de ação rejeitada: em se tratando de execução de contrato de empréstimo bancário, desnecessária a juntada do título original. 2. Na espécie, a instituição financeira embasou a execução em cópia da Cédula de Crédito Bancário - Confissão e Renegociação de Dívida devidamente digitalizada e registrada no 1º Registro de Títulos e Documentos de Maceió-AL, sob nº 3911135. 3. É certo que o contrato sub judice está sujeito ao Código de Defesa do Consumidor, tendo o consumidor o direito de revisar os termos e cláusulas que entender ilegais ou abusivos. Todavia, importa registrar que a incidência da legislação consumerista, de per si, não leva à procedência dos pedidos iniciais, sendo as onerosidades apreciadas caso a caso, à luz da legislação e da jurisprudência pátria. 4. Juros remuneratórios: o entendimento jurisprudencial consolidado no STF e STJ é pela não limitação dos juros remuneratórios em 12% ao ano. A revisão do percentual apenas é admitida em casos em que houver cláusula aberta ou a taxa contratada exceder de forma considerável a média praticada no mercado. Não é o caso. APELO DESPROVIDO, REJEITADA A PRELIMINAR. (Apelação Cível Nº 70053267738, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Des. Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 09/04/2013)

NEGÓCIO JURÍDICO BANCÁRIO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE DE SE INSTRUIR A DEMANDA COM CÓPIA DIGITALIZADA DO CONTRATO BANCÁRIO, DEVIDAMENTE REGISTRADA EM CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS, COM AUTENTICIDADE CONFERIDA POR CERTIFICADO DIGITAL. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70046615043, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Desa. Mylene Maria Michel, Julgado em 21/12/2011)
EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. DETERMINAÇÃO DE EMENDA COM A JUNTADA DO ORIGINAL. Desnecessidade de emenda da inicial, pois a instituição financeira embasou a execução em cópia da Cédula de Crédito Bancário devidamente digitalizada e registrada no 1º Registro de Títulos e Documentos de Maceió (AL). Agravo monocraticamente provido. (Agravo de Instrumento Nº 70045887015, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Guinther Spode, Julgado em 28/10/2011)

Em apoio a esse entendimento igualmente cabe citar o seguinte aresto desta Corte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. DETERMINAÇÃO DE JUNTADA DO ORIGINAL. DESNECESSIDADE. É admissível a propositura da demanda executória de título extrajudicial, mediante a apresentação de cópia digitalizada e autenticada, nos termos da lei. Inteligência do artigo 365 do Código de Processo Civil e Medida Provisória nº. 2.200/2001. Precedentes jurisprudenciais. Caso em que a demanda executiva foi instruída com cópia do título, devidamente certificada digitalmente pelo Tabelião, inexistindo óbice, portanto, ao prosseguimento da lide executiva. AGRAVO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70054851886, Vigésima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Dr. Ricardo Torres Hermann, Julgado em 26/06/2013)

Ademais, considerando que o documento juntado aos autos se mostra íntegro, sem qualquer rasura, constitui título executivo extrajudicial hábil a embasar a presente ação, razão pela qual estou em desconstituir a sentença recorrida.

Por derradeiro, restam prequestionados os artigos mencionados pelo apelante.

Por tais razões, dou provimento à apelação para desconstituir a sentença recorrida e determinar o prosseguimento do feito na forma da lei.

É o voto.

Des.ª Mylene Maria Michel (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Eduardo João Lima Costa - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Apelação Cível nº 70057217770, Comarca de Rio Grande: "DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO PARA DESCONSTITUIR A SENTENÇA RECORRIDA E DETERMINAR O PROSSEGUIMENTO DO FEITO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: CINTIA TERESINHA BURHALDE MUA
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